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Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal e o Parecer nº 
062/2020-PROJUR/IGEPREV.
Perfazendo o total de R$1.212,00 (um mil e duzentos e doze reais) pro-
venientes do óbito do ex-segurado ARTUR JORGE PATRICIO ROCHA DA 
CRUZ, pertencente ao quadro de servidores ativos da procuradoria Geral 
do Estado – PGE, onde ocupou o cargo de Assistente de Procuradoria - In-
formática, sob a matrícula n° 5889954/1, falecido em 13/11/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que a pensão
atinja o valor do salário-mínimo, conforme o art. 33, §7º da Constituição 
do Estado do Pará, com redação da Emenda Constitucional nº 77/2019 c/c 
art. 201, §2º da Constituição Federal de 1988 e as Súmulas Vinculantes nº 
15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal.
V - A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na reversão 
da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar acresci-
do da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescente(s) para fins 
de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da Lei Complementar nº 
39/2002 e da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 824907
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3285 DE 05 DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2013/195664 E 2021/929606
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termo do parecer técni-
co constante nos autos dos processos nº 2013/195664 e nº 2021/929606, 
ficando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1.  No período de 21/07/2009 a 22/04/2013:
I.1.1 – 50% em favor de ROSIVANIA DO CARMO SIQUEIRA DO ESPIRITO 
SANTO, na condição de companheira, no valor à época de R$1.089,90 (um 
mil e oitenta e nove reais e noventa centavos), na forma dos artigos 6º, 
inciso I, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36, 36-C e 98-A 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006 e 125/2019;
I.1.2 – 50% em favor de MARCUS EDUARDO SIQUEIRA BARATA, na con-
dição de filho menor, no valor à época de R$1.089,90 (um mil e oitenta 
e nove reais e noventa centavos), na forma dos artigos 6º, inciso II, 14, 
inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006 e 125/2019, a ser pago na forma de quitação 
definitiva referente ao período de 21/07/2009 a 22/04/2013.
I.2. A partir de 23/04/2013:
1.2.1 – 100% em favor de ROSIVANIA DO CARMO SIQUEIRA DO ESPIRITO 
SANTO, na condição de companheira, no valor atualizado de R$4.700,92 
(quatro mil e setecentos reais e noventa e dois centavos), na forma dos 
artigos 6º, inciso I, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 36, 36-C e 98-A da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006 e 125/2019.
Perfazendo o total atualizado de R$4.700,92 (quatro mil e setecentos reais 
e noventa e dois centavos), provenientes do óbito do ex-segurado MAR-
CUS VINICIUS MONTEIRO BARATA, pertencente ao quadro de ativos da 
Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, onde ocupava o cargo de Auxiliar 
Técnico, mat. nº 5155339/1, falecido em 21/07/2009.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito, respeitando-se os valores, tabelas 
e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Registre-se que o valor dos benefícios concedidos com base no per-
missivo do art. 98-A, caput, da Lei Complementar nº 39/2002 está limitado 
ao teto dos benefícios concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social. 
Portanto, eventuais reajustes concedidos na forma do tópico anterior da 
mesma forma estarão limitados ao teto do RGPS.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 824471
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3277 DE 04 DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/412101.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2022/412101, ficando o per-
centual assim distribuído para a dependente habilitada:

I.1– 100% em favor de ANA MARIA CORDOVIL DA SILVA, na condição 
de companheira, no valor de R$ 6.274,13 (seis mil duzentos e setenta e 
quatro reais e treze centavos) com fundamento no que dispõem o artigo 
30, §2º inciso I, artigo 99 e artigo 100, inciso I, da Lei Complementar 
nº142/2021.
Perfazendo o total de R$ 6.274,13 (seis mil duzentos e setenta e quatro 
reais e treze centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 1º Sargento 
PM RR RG 12799 MARCELINO SILVA MARQUES, pertencente ao quadro 
de inativo do Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a 
graduação de 1° Sargento, mat. nº 50005560/1, falecido em 21/03/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (21/03/2022), nos termos 
do artigo 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se 
os valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 824546
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3.233 DE 01 DE JULHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/414327.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2022/414327, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1– 100% em favor de ANTÔNIA DE JESUS PINHEIRO BATISTA, na con-
dição de cônjuge, no valor de R$ 36.714,26 (trinta e seis mil setecentos e 
quatorze reais e vinte e seis centavos) com fundamento no que dispõem 
dos artigos 30, inciso I, alíneas “a”, 99, 100, inciso I e 101 da Lei Comple-
mentar nº 142/2021.
Perfazendo o total de (trinta e seis mil setecentos e quatorze reais e vinte e 
seis centavos), provenientes do óbito do ex-segurado TEN CEL - PM RR. RG 
7331 JOSÉ DE JESUS SILVA BATISTA, pertencia ao quadro de inativos da 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação Tenen-
te Coronel/PM RR, sob a matrícula n° 270113/2, falecido em 17/02/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (17/02/2022), nos termos 
do artigo 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se 
os valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Aplica-se o redutor Constitucional conforme os artigos 37, XI, da 
Constituição Federal 1988, c/c o §1º, art. 39, redação dada pela EC nº 
072/2018, com as alterações dadas pela LC nº 044/2003, limitada ao sub-
sídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, que representa 
a quantia de R$ 35.462,22 (trinta e cinco mil e quatrocentos e sessenta e 
dois reais e vinte e dois centavos)
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 824565
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 3.055 DE 20 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/633031 E 2022/731248.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técni-
co constante nos autos dos Processos nº 2022/633031 e 2022/731248, fi-
cando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1– 100% em favor de BENEDITA BARBOSA LOPES, na condição de côn-
juge, no valor de R$ 7.146,24 (sete mil e cento e quarenta e seis reais 
e vinte e quatro centavos) com fundamento no que dispõem os artigos 
4º, inciso I, artigo 30, §2º inciso I, artigo 99 e artigo 100, inciso I, da Lei 
Complementar nº142/2021.
Perfazendo o R$ 7.146,24 (sete mil e cento e quarenta e seis reais e vinte 
e quatro centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 3º Sargento PM 
RR RG 10291 RAIMUNDO EDSON CASTRO LOPES, pertencente ao quadro 
de inativo do Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, tendo seus proven-
tos calculados com base no soldo de 2º Sargento PM, mat. nº 3408094/1, 
falecido em 19/04/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito 19/04/2022, nos termos do 
artigo 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se os 
valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 


